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Sendo d404 de julho  del994	 ACORDÃO10 103-15.095

Micumont:: 106.743 - IRPJ - EXS: 1987 E 1988

Rewmme. : CECOMETAL DISTRIBUIDORA LTDA.

Recorrida: DRF EM CAMPINAS - SP

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - O-
MISSÃO DE RECEITA - A ausencia de com-,
provaçao da origem e da efetiva entre-
ga do numerãrio ao caixa da empresa, a
través de documentação hãbil e idónea,
tanto para integralizçção de tcgpitál,
tanto como na forma de emprãstimos fei
tos pelos scicios, evidencia a presun-
ção de omissão de receitas.

SALDO CREDOR DE CAIXA, - ONISSAD DE RE-
- CEDA - A contabilizaçao de cheques com
pensados ã débito de caixa, sem a com-
provação ou indicação do conseqUentepa
gamento de obrigação, permite ao FiscI
o seu expurgo daquela conta apurando=
-se novo saldo.

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CECOMETAL DISTRIBUIDORA LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro
-

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de.votos, em REJEITAR a

preliminar suscitada e, no mérito, em NEGAR provimento ao recurso:,;

nos termos do relatério e voto que passam a integrar o presente-jul

gado.

Sala das Sessiies, em 04 de julho de 1994

=	 10 RO	 BER	 - PRESIDENTE

SONIÃ4IAC OVIC	 RELATORA

VISTO EM - -	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:24 = ifRAICESCO JOisíni DE • • MEDO	 ZENDA NACIONAL
\e OBS:Continua na folha 1A. 

DAMEFP/DF- SECOS NE 044/.0	 AM.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado), Cesar Antonio Mo

reira, Fla-vio Almeida Migowski e Victor Luis de Salles Freire. Au--

sente, os Conselheiros EdValdo Pereira de Brit Cl6vis nrmando Le

mos Carneiro.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10830/000.607/92-44

RECURSO Ne:: 106.743 .

ACORDA00:: 103-15.095

RECORRENTE:: CECOMETAL DISTRIBUIDORA LTDA.

RELATÓRIO 

Em virtude de fiscalização exercida na sede da em-

presa, a Contribuinte foi autuada em virtude de terem sido detecta-

das as seguintes infrações, conforme Auto de Infração de fls.60/67.

OMISSÃO DE RECEITA relativamente pela falta de com

provação, por parte dos sõcios da empresa, danoti-

gem dos recursos referentes aos aumentos de capi,-

tal em moeda corrente, bem como seu efetivo ingres

so na empresa:

Exercício de 1987	 Cz$	 162.462,97

Exercício de 1988	 Cz$	 125.000,00

Capitulação Legal: Arts. 154, 157, e §1?, 173,179,

181, 387 inciso II do RIR/80.

SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO NÃO COMPROVADO - OmiSsão 	 •

de receita operacional caracterizada pela não com-

provação, por parte dos sOcios, dos recursos refe-
rentes ao suprimento de caixa realizado, bem tcomo

o seu efetivo ingresso na empresa:

Exercício de 1988	 Cz$ 2.6111000,00

Capitulação Legal: Arts. 154, 157, 181, 387 II do

RIR! 80

SALDO CREDOR DE CAIXA - Omissão de Receita Opera-

cional.caracterizada pelo saldo cWor_de caixa com,
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forme quadro demonstrativo, de fls. 60. O z-frishido

credor foitapurado mediante a exclusão da contados

valores dos cheques contabilizados na conta _Caixa

pela emissão, mencionados no termos de verificação

de fls. 58/verátnão baixados pela saída, eviden-

ciada pela cobrança dos mesmos atraves do sistema'

de compensação. O valor da Receita omitida refere-

-	 -se ao maior saldo credor verificado no período

Exercício de 1988	 Cz$ 2.740,968,70

Tendo sido acresdido multa de ofício, juros de mo-

ra, atualização monetãria ap6s o que foi convertido o valore para

UFIRs.

A Contribuinte ap6s pedir prorrogação do prazo pa-

ra apresentação de sua defesa, o que lhe foi concedida, impugnoutem

pestivamente a exigência em 01.04.1992, dizendo que a simples leitu

ra da descriçio das pretensas infrações deixa patente que a exigên-

li cia tem contra si um insanável vício deotigem. De fato, as 03 irre

gularidades apontadas decorrem de meras presunções, habilmente cons

truídas pelo sr. Agente Fiscal. E esteando nelas, o Autuante conse-

gúiu a façanha de "localizar" no mesmo período base 03 tipos dife-

rentes de omissão de receitas, e mais: todas elas de movimentação

da conta caixa, o que e inaceitável. O Fisco não pode comodamente,»
fiar-se em presunções por ele arquitetada..Impõe-se, sim, a efetiva

prova das operações tidas como mantidas à margem da ceoirtàbilidade.

Sendo assim a Impugnante nio pode admitir que o autuante, manusean-

do apresssadamente alguns registros lançados numa conta da empresa-

a fiscalização, diz, não durou nem um mês - tire, de seu fugaz tra-

balho tão greves conclusões. Salta aos Olhos que ele agarrou-se-
alguns registros apontados como de entradas de caixa e, simultanei

dade-das saídas consignadas na mesma conta caixa, tributou as . j

referidas milis gões. Tal procedimento, continua, colide frontalmen=

com o estabelecido no artigo 142 do CTN, passando a citar parecer

juristas todas elas concernentes a que a prova caberia ao fiscal,

“„ante do exposto, entende que as ratms apresentadas ,-
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riam suficientes para decretar o fim da exigência em discussão, mas

acautelando-se passa agora a apontar outras raiões de fato e de di-

reito, item por item do auto, que, espera, terão o condão de conven

cer definitivamente o esclarecido julgador sobre a impertinência do

feito fiscal.

Sobre o primeiro item - aumento de capital não com

provado, diz que houve realmente as integralizações mencionadas no

termo de verificação, apenas, h g fatos muito importantes, não consi_
derandos no aludido termo: a) a empresa recebeu, mensalmente, ,Jusde

seus oito sócios, a ínfima parcela de Cz$ 25.000,00 de 11.08.86 Na

11.05.87 (anexa cã-pia da âlteração contratual às fls. 01 de sua im-

pugnação e 80/91 dos autos) dizendo que tais parcelas mensais repre

sentam, portanto, a contribuição individual de Cz$ 3.125,00 mensais,

devidamente comprovadas por recibos que anexa. Ora, nehhuma empre-

sa,diz, iria engedrar uma operação para despistar omissão de .tão

insignificante valor, e, além disso, pratic g-ia reiteradamente por

11 meses consecutivos. Positivamente não foi o que aconteceu, e sim

o planejamento da integraliza -Cgo parcelada e medida a fim de permi-
tir que os sécios pudessem, com seus próprios recursos ;(retiradas,

sãlgrios, rendimentos de outras empresat) honrar o compromisso assu

mido. Tanto é-verdade: eles indicaram, tempestivamente, em suas de-

clarações de rendimentos tais transferências de recursos.

Sobre o segundo item do auto de infração - suppi-,

mento de numergrio não comprovado, novamente a impugnante repele a

acusação de omis gio de receita. Também aqui nenhuma prova foi apre-

sentada pelo fiscal autuante. Apenas ele destacou alguns valores re_
gistrados a débito de caixas, elegendo-os como instrumentos da omis_
são de receitas, sem atentar que em datas prOximas foram simultanea_
mente baixadas (saídas) da própria conta caixa dos pagamentos 	 dos

emprégtimos tomados. Dito de outra forma, alege: - esses lançament-

tos de débitos e créditos se anulam, porque inquestionavelmente 	 a

base de c glculo do imposto não sofreu nenhuma influência desses re-

7,Y)gistros, face a perfeita igualdade verificada e	 e os valores lan-
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çados ã débito e crédito durante o período-base. E sendo nulo o lan_
çamento, dai não surge nenhuma disponibilidade de renda, a ser tri-

butada.

A respeito do terceiro item - Saldo credor de cai-

xa - Este saldo surgiu por um quadro demonstrativo de reconstitui-

ção do saldo daJconta Caixa no valor de Cz$ 2.611.000,00 provenien-

te dos empréstimos dos sécios, sob o argumento de que tais ingres-

sos não tinham sido comprovados. Ficou claro também que esses ,, , em-

préstimos foram liquidados no decorrer do ano de 1987, mas essastai

xas não foram consideradas nas contas do autuante. Em outras pala--

vras, para se manter a coerência dos levantamentos fiscais perpetra

dos, dever-se-ia excluir do saldo credor apurado, o montante corres

pondente aos pagamentos dos empréstimos, poli tais pagamentosj g ti

nham reduzido o saldo de caixa pelos créditos nela lançados. Assim,

restaria a discutir, sob este tépico o valor de Cz$ 129.968,70 que

representa o saldo entre o saldo credor apurado de Cz$ 2.740.968,70

e o montante dos empréstimos Cz$ 2.611.000,00). Mas nem este saldo

existe, poià o fiscal detectou registro contãbil à- débito de caixa

de alguns cheques dados como compensados, não autoriza, de pronto,a

concluir pela inexistência da entrada dos recursos na empresa nes:—

sas datas. O registro desses cheques, diz, constituiria, quando mui_
to indídioiinicial de possível omissão de receita. Como simples in-

dício, não pode ligitimar a presunção de que a empresa estaria,omi-

tinro receitas mediante a formação de saldo grãfico artificial 	 na

)/

conta caixa. Essa acusação teria que, necessariamente, ser comple—

menta por exemplo, com uma investigação sobre o real destino desses

cheques, sendo que tal iniciativa seria dever do Fisco, pois cabe a

ele motivar, analiticamente, os lançamentos tributãveis, isto é, de

ve provar a investigação procedida sob pena da nulidade do auto de

infração. Se o digno agente fiscal tivesse tomado tais providências,

teria, certamente, verificado que a empresa efetivamente recebeu

técursos financeiros correspondentes aos discutidos cheques, Com e-

feito, cada cheque listado, apesar de evidente imperfeição no trata_
M7

mento contãbil desses fatos administrativos 	 re a qual a empresa'
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fa se penitencia antecipadamente, representa genuíno e efetivo in-

gresso de recursos na conta caixa, nas datas apostas nos respecti=

vos lançamentos,jpois durante todo o ano de 1987 a empresa :passou
por dificuldades financeiras e por isto teve de recorrer a pratica'

do desconto de cheqúes com algumas pessoas físicas e empresas , de

seu relacionamento. Emitia portanto os referidos cheques, e os dava

em garantia do recurso recebido, e quando o saldo bancário voltava'

a suportar os saques, autoiizaVa a sua compensação. Descreve as fls.
78/79, os cheques descontados e os nomes dos contribuintes - empre-
sa e pessoas físicas - que descontaram tais cheques, Reconhece que

os descontos deveriam estar reconhecidos contabilmente na sua _real

natureza e não como simples entradas de caixa, isto é, contabiliza-

dos como empréstimos obtidos (Passivo Circulante) e aí, sim com con

trapartida à débito de caixa. Portanto, essas operações, quando mia
to, podem receber censuras por traduzirem manifesto ERRO CONTÁBIL,,
mas nunca para se constituirem em elementozde fato gerador de impos

to de renda. A matéria discutida no presente processo, se caminhar'

para decisão quanto ao mérito, pode exigir a PROVA PERICIAL previs-

ta no artigo 17 do Decreto 70.235/72, a fim de bem ficar provado se
houve ou não as supostas transa'eões mantidas a margem da contabili-
dade, e nomea como seu perito o Sr. Antonio Grandim, dando seu endê

roço e protestando por tal prova.

Termina dizendo que, por ter ficado clara a fragi-

lidade da exigência em discussão, a jurisprudência transcrita já 'é

bastante para banir a pretensão contida no Auto de Infração, :dado

que foi edificado por meras pesun'eões, destituídas de elementos for

tes formadores da convicção. Além disto, também manifesta fragilida

de do trabalho fiscal.

Termina pedindo o reconhecimento da improcedência'

do Auto.

A informação fiscal, depois de descrever o fato, e

as alegações da impugnaçã5, (fls. 138/142), dizOeé ela carregada'
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de sofismas destinada, não a elucidarros fatos, mas a tumultuá-los,

dizendo que à luz dos argumentos apresentados na defesa tem-se a

impressão que a autoridade procedeu de forma inteitamente arbitrá-

ria e que a autuação foi baseada em presunções, pretendendo ttambém

tranferir a responsabilidade de provar que não houve omissão de re“

ceitas para a autoridade fiscal autuante. Diz que a autuação foi

baseada em presunção jurídica conforme passará a demonstrar, cons-

tantes dos artigos 180 e 181 do RIR780, pois no caso de suprimento'

de caixa (aumento de capital e empréstimos feitos pelos átScios), ca

be à contribuinte provar com documentos hábeis a efetiva entrega do

numerário bem como sua origem, a fim de elidir a presuneão de omis-

são de receitas,poi's a presunção não é absoluta, admitindo prova em

contiário, ou seja se a pessoa jurídica conseguir demonstrar a efe-

tiva entrega do numerário e simultãneamente a origem do recurso su-

prido, fica afastada a presunção. Pelos documentos de fls. 12/15,36

a 39, 41/44, registros contábeis e alteraeOes contratuais, houve su

primentos de caixa. Intimado o contribuinte a provai-coem documenta-
,

ção idõnea.colpcidente-em datas e valores a efetiva entrega do nume

I/
I/ 

rãrio, bem como sua origem, e tendo sido intimado para isto,confor-

me termo de1_ierificação de fls. 58, nada provou, pois os documen-

tos trazidos aos autos (fls. 92/131) não constituem prova cabal da

efetiva entrega do-numerário. E preciso que seja comprovada a efeti
va transferência de recursos particulares para o património da em--

presa, e que o registro contábil seja estribado em documentação emi

tida por terceiros. A descrição configurativa de omissão de rendi--

mentos nãofaz menção de que, quando se tratar de suprimentos de pe-

queno valor ficaria afastada tal presunção, assim como é irrelevan-

te para caracterização de omissão de rendimentos dos só-cios o fato

de que os valores por ele emprestados tenham sido baixados na oca-

sião da quitação de tais empréstimos. Perdura ainda a presuneão de

que tais valores fornecidos foram provenientes de recursos mantidos

à margem da contabilidade. Não é verdadeira a alegação de que, para

efeito da reconstituição do saldo de caixa, não foram levados .ii em

gr

conta ingressos correspondentes aos emprést' os, e nem suas respec-
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tivas baixas,para reconstituir os saldos foram considerados o total

dos débitos e créditos escriturados, inclusive os valores acima re-

feridos, conforme se pode ver no demonstrativo de fls. 60. Aqui nes

se ponto a requerente confunde deliberadamente dois fatos completa-

mente distintos: o primeiro deles compreende asélhissãõ-do-checjués è
§napentrada na conta caixa, debitando-se esta e creditando-se s as

contas de bancos, outro a utilização desses mesmos cheques como ga-

rantia de suposto empréstimo obtido juhtmoã terceiro. De acordo com

suas cOpias (fls. 16/30) e boletins de caixa (fls. 31/57), os che-

questeriam sido utilizados para suprir o caixa. Considerando que

os cheques foram compensados, a empresa foi intimada a demonstrar a

salda dos mesmos da conta caixa e apresentar documentos comprobat6-

rios dos pagamentos, conforme termo de verifica'eãoedé fls. 58. Como

não demonstrou a baixa, os mesmos foram excluídos, reconstituindo-a

-se o seu saldo real em cada mês. Assim todos os cheques foram uti-

lizados para suprimento de caixa, enquanto que, em sua impugnação,o

requerente diz que foram dados em garántia de empréstimos. De acor-

do com suas c6pias tais cheques foram emitidos ao portador, não idén

tificandó;. portanto, nenhum benéfíciãrio credor por empréstimo e

intimada, não apresentou cépias dos microfilmes dos cheques a *:fim

de identificar os beneficiários dos mesmos. Alega que os cheques fo

ram dados em garantia de empréstimos, mas não trouxe nenhuma prova

aos autos de que isso aconteceu, nem tampOuco identificou os lança-

mentos contábeis relativos a essas operações. Supondo verdadeira sua

alegação, deveriam tais cheques serem baixados da conta caixa a fim

de que seus saldos espelhassem a efetiva disponibilidade de recur,-

sos. Somente lograria afastar a presunção de omissão de receitas, a

fastando a apuração de saldo credor de caixa, e que os cheques fo-

rambaixados da conta caixa ã época de sua utilização. Ao final a

contribuinte requer prova pericial para que fique ou não demonstra-

da as operações mantidas ã margem da escrituração, o que entendemos

ser iàjustificado, considerando que a requerente teve a oportunida-

de de provar a insubsistência da presunção de omissão de receita e

não o fez, embora lhe tentam sido dada todas as oportunidades.

Termina dizendo que opina Wa integral manutenção
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A informação fiscal de fls. 144/151 mantém o feito

fiscal depois de resumir tanto a InfOrmação como a impugnação, rati-

tificando, assim, a opinião do fiscal autuante.

Notificado dessa decisão em 24.08.1993, tconformei

AR às fls. 155, em 22.09.1993 a empresa interpOs,ccontra ela, o Re-

curso de fls. 156/198, juntando documentos e apresentando as seguin

tes argumentações:

- Preliminarmente, se insurge contra as objeções le

vantadas pela informação fiscal, de que a defesa es

tava afirmando que a autuação do Fiscal estava cal

cada de presunções, ptetendia inverter o anus da

prova, de forma a imputar ao Fisco, a prova da me

xistencia da omissão de receita.

Diz que pretendeu, sim, demonstrar que o trabalho'

foi apressado e superficial por isto não apurou adequadamente os fa

tos tidos como irregulares, fiando-se exclusivamente em presunções.

A Auditoria não demorou nem um mês e nesse curto espaço de tempo

restrigiu4se ao manuseio apressado de alguns registros lançados a dé

bito da conta de caixa, e nesse fugaz trabalho tomou valores insig-

nificantes, e com evidente parcialmente não levou em conta saídas I
consignadas na mesma conta caixa, excluindo, também, cheques lança-

dos na aludida conta, sem nehhum questionamento a respeito da efeti

va destinação dada aos recursos financeiros transitados pelos res-

pectivoscheques. Em outras palavras, pressupôs, de imediato, que

ditos cheques representavam meros registros gríficos, na conta cai-

xa, sem o efetivo ingresso dos recursos na empresa, traduzindo tum

artifício para encobrir possíveis vendas Sem nota.

Não se trata, portanto, diz, de inversão de anus da

prova, mas sim de autuação baseada em presunções comuns ou pessoais,

ou no mínimo, no uso forçado das presunções legais contempladas no

nos artigos 180 e 181 do RIR/80. Diante do exposto, pede, portanto'
a nulidade levantada na impugnação, reafirmando que o auto este-

-se apenas em presunções simples e não efetivsc
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como ficarãrperfeitamente evidenciado no exame das três matérias au

tuadas:

"Omissão de Receita - Aumento de Capital - . Sobre
este item acha que o julgador monocratico foi eco-
nOmico nas razões de decidir. Simplesmente asserve
ra que as:alegações da Recorrente não anulam a el
séncia dos fatos, e que os recibos de folhas .917
/131 não se prestam ao fim a que se propõe - prova
da efetiva integralização do capital pelo fato de
não estarem lastreados em documentos emitidos por
terceiros.Ora, referdndo-se a recebimento de nume-
ririo entregue pelos sõdios, para fins de integra-
lização de aumento de capital, evidentemente _tais
recibos s5 poderiam serem emitidos pela empresa. A
objeção levantada, portanto, revela-se desproposi-
tada. Além disto, ignorou fato importante, qual se
ja,-os sécios indicaram, tempestivamente, em _suai
declarações de rendimentos, tais transferencias de
rècibos. Além de :ignorar:esse fato, esposado na
impugnação, que nenhuma empresa iria engendrar ope
ração para dissimular uma omiseão de receita tao
insignificante, durante 11 meses seguidos, receben
do parcelas insignificantes dos 08 socios mensal-=
mente. Haveria de prevalecer, nesse julgamento o
bom senso, sob-appena de tornar arbitraria a apli-
cação da norma legal, portanto ter a autuação ....se
aferrado ao sentido literal do dispositivo 'legal,
equiparando situação muito especial a situações on
de o aumento de capital por sua magnitude e formar
de implementação deixariam patente o despiste da
omissao.praticada. Espera, assim que o julgador. do
Recurso, leve em considéd-Ição a amplitude desse fa-
to e vote no sentido de reformar a decisão.

Omissão de Receita - Suprimento de Caixa - Aqui, o
fiscal autuante novamente não levou em conta deta-

1/ lhe muito importante: apesar de..basear-se na movi-
mentação da aludida conta, onde, necessariamentese
registram entradas e saídas de caixa, não desconsi
derou as baixas consignados na conta. A decisão 77
por sua vez, assevera que essa circunstância é ir-
relenvante porque, no caso, o que se questiona é a
falta da prova da procedência do ingresso do nume-
ririo, Se a autuaçao tivesse se limitado apenas so
bre esse fato, ate que se poderia considerar -tal-
raciocínio. Mas não foi isto que aconteceu,pois em
outro item do auto de infraçao, exige-se imposto
sobre outro fato tirado da movimentação dessa con-
ta, agora vislumbrado saldo credor. O certo 6 que
o entendimento fiscal indubitavelmente contém dois
pesos e duas medidas, pois adIdb-	 "



~VICO MILICO PEDERAL	 PROCESSO N9 10830/000.607/92-44	 11.
ACÓRDÃO N9 103-15.095

registros de entrada do numerírio e ao.mesmootempo
tem como verdadeiros os registros de saldas desse
mesmo numerírio. Além disto como já salientado pna
impugnação, e também como evidenciado pelo rol de
lançamentos então apresentados, os emprestimos fo-
ram tomados no decorrer do mesmo periodo-base, ha-
vendo, portanto, no lapso de tempo da formação do
fato gerador do imposto, uma jierfeita igualdade en
tre os valores lançados a débito e a credito da r -e-
ferida conta caixa. Cabe ressaltar que a simples r
constatação de supriáento de caixa desacompanhada'
do aprofundamento da investigação da existencia ou
não da omissão sob suspeita não se constitui em mo
tivo suficiente para lavratura do auto de infração,
citando o accirdão do antigo TER 4 AT na Apelação
Cível de nr. 87.154.01.01.86, assim ementado:

'Suprimento de Caixa - IndisRensável em r face
da lei, a prova ainda indiciaria, da alegada o
missão de receita, improcede ação fiscal (qu
se lovou em mera presunção, baseada na existên
cia de suprimentos de caixa desacompanhados da
prova da origem dos recursos. Circunstãnciaque,
enquando jí constituia um indício, é insufici-
ente para demonstrar a omissão, ja que nem to-

:. do suprimento, nas condições'descritas, 	 pode
ser tido como fraudulento. Mister, pois, 	 que
seja corroborada por outros indícios...'.

OmissIo de Receita - Saldo Credor de Caixa - 	 Na

II(//	
'reconstituição do saldo da conta', a Recorrente
neste momento volta a dizer que o fato do -_fiscal
ter detectado registro contabil- í débito da CCaixa
de alguns cheques tidos como compensados, não auto
riza de spronto, a concluir pela inexistência do
gresso desses recursos nas datas e valores consig-
nados na ficha de razão da referida conta. O indi-
cio de omissão de receita, neste caso, não foi com
plementada por exemplo, como a investigação :sobr
o real destino dos cheques, o que cabe ao IFisco.
Reitera que os cheques entraram nos cofres da em--
presa, ou antes que os recursos financeiros ã
vinculados feiram genuinos e efetivos ingresos 	 e
que apesar da evidente imperfeição contabil, ,que
reconhece, a explicação para esse fato, embora pa-
reça inverossímil traduz a mais pura verdade e tem
relação direte.com a eterna crise imposta ã :nossa
economia. Teve, assim durante o ano de 1987,quere
correr junto a outras empresas e ate a_pessoas fí-
sicas de seu relacionamento quelheadiátavaln: o nu-
merírio mediante a entrega dos cheques a serem co-
brados no futuro. Reitera a impropriedade dos lan-
çamentos contibeis que não fora4feitos dentro dot4n
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que deveria espelhar a verdade dos fatos.

Aponta, a seguir, as fontes de onde obteve o adian
tamento pelos cheques emitidos, quais sejam: Empré
sa ICMA - da qual participa seu socio Pedro Afonso
Torello, o.sr. Emerson D'agostinho, irmão de um
dos s6cios, e o sr. Valter S. Reis, cunhado de um
dos s6cios da empresa, anexando a declaração da em
presa ICMA data de 21 de setembro de 1993, às fo-
lhas 165 com as c6pias microfilmadas dos chheques.:
Assim como afirma que o cheque ZR 302099 foi des,--
contado pela empresa ICAEL. Diz que anexa a decla,
ração de todas as pessoas citadas.

Para.comprovar além disto, totalmente estas alega-
ções, tinha solicitado petícia que não foi acolhi-
da, mas, se o Relator achar necessãrio, fica jã in
dicado como perito o Sr. Antonio Grandim, estabelé
cido a Av. Francisco Glice-rio 1.329, conjunto 437
49 andar, Campinas,. São Paulo."

Termina dizendo que, finda suas razões e esperaque

suas ponderações sejam acatadas para solucionar, administrativamen-

te, o litígio indevidamente instaurado.

S. o relat6rio.

natJacov
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VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora

O recurso é tempestivo, por isto o acolho.

Conforme o extenso relat6rio,que acompanha os au-

tos, e onde se pode verificar todos os elementos que basearam a au-

tuação, e a defesa, hã o pedido de anulação do feito fiscal, assim

como o pedido de perícia para melhor esclarecer os fatos.

O pedido de perícia, feito na impugnação, foi con,i

siderado como não necessáfio, por ter tido a ContribUinte todo 	 o

tempo necesséfio para apresentar suas provas, o que não fez.

As provas ora apresentadas ao Recurso, a meu ver,

também são incóncludentes, mas serão aquelas que a perícia vai veri

ficar como reais ou verdadeiras, caso seu pedido seja acatado.

Náo hás razão, portanto, para se consideuar a nuli-

dade da decisão, nem também para se apreciar o pedido de.,perícia,re

gularmente feito dentro do que previ o artigo 17 do Decreto 70.235/

/72, pelo que:

Nego provimento as preliminares suscitadas.

Quanto ao mérito, passo a analisar,iitem por item,

as infrações constantes do auto dedinfração.

1 - Omissio de receita proveniente da falta de com

provação do aumento de capital feito com recursos advindos de

cios da empresa.

Anexou a Recorrente às fls. 187/198, a alteração e

Consolidação Contratuardo Contrato Social, pelo que se verifica que

realmente os sécios se obrigaram a integra zar suas subscrições

com valores mensais.
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Anexou a Recorrente as fls. 80/91 a alteração . do
_

Contrato Social ,datado de 20.05.1986,devidamente registrado .11 na

JUCESP sob o nr. 261.334 em 06.08.86, por Xerox, e pelo qual os s6-

cios se comprometem a integralizar o capital em 10 parcelas mensais,

anexando taml,êm Es fls. 92/ -os recibos de pagamento efetuados pe-

los sOcios de tais prestações (são 08 por mês) na importãncia de

Cz$3.125,00 por s6édo.

São valores realmente pequenos, e que foram justi£:

ficados pelos respectivos recibos, e no dizer da Recorrente a ori-

gemseriam os pro-labore que recebem, sal grios e/outros rendimentos

provenientes de outras empresas.

Não tomou cuidado, a empresa, de fazer um demons__

trativo, para satisfação da prova necess gria, das fontes que paga-

ram esses tais rendimentos, dos prollabáre_pagos mensalmente, :que

permitiriam, tabiés, dar a procedência da origem das iintçgrfliza--
_

ções de capital. Pela declaração de imposto de renda, de fls. 11, a

i renumeração (pro labore) paga no período foi de 237.720,00 apenas a

um sOcio, srw Pedro Ivo Pereira Bueno, não havendo indicações e de

que outros s6cios tivessem feito quaisquer retiradas.

Não áe pode criar exceções porque as integraliza--

ções, mensais foram em parcelas pequenas, mensalmente, pois tanto a

autoridade de 1 -3 instancia como a 23 instância f rem de se_ater ..; as
_	 .

disposições legais, que não comportam transgressões e tem de ser se_
guidas a risca. A prova da capacidade financeira para integraliza__

ção do capital, não é- aceita.

Por este motivo. 	 PROVIMENTO AO RECURSO :.;_sobre

tal item.

2,. Omissão de receita proveniente da falta de de-

)

monstração da origem de emprêstimos feit

V

 elos •sOcios da empresa.

_
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Na mesma linha de raciocínio, o que fhlta não é a

simples anulação dos créditos relativos aos valores carreados pelos

sêiidss ã empresa, em forma de empréstimo, por terem sido os mesmos

pagos. O que realmente ocasionou,a infração, foi que também neste

caso não foi comprovado cabalmente a origem de tais recursos que os

sé:cios emprestaram à empresa.

Por este motivó, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ssbbre

'este item.

Omisãão de receitas	 Saldo credor de Caixa.

Para sua defesa, com referência aos cheques compen

sados que entraram na caixa como se ao portador, a Recorrente c,Ldiz

que anexandeclarapies de empresa e pessoas fíSicas, que colabormdiem

com suas alegaçOes de que os cheques serviram como depésitos para

garantir a entrada de recursos que negociara com pessoas por ele in

dicada.

No entanto, anexa apenas a declaração de uma firma

que, por sinal-6 empresa na qual um sécio tamUm participa. As das

pessoas físicas EMERSON D'Agostini, irmão de um dos sOcios da empre

sa, e dos Senhor. Velter Reis cunhado de um dos sOcios da empresa, e

dacempresa Icael, não se verifica nenhum documento para cobertura

/ dos valores que diz terem sido adiantados por conta dos .ureferidos

t
i	 cheques que garantiam o empréstimo.

Além disto, ter-se-ia também, neste caso ? de veri-

ficar entre os farentes dos sécios, um irmão• e um cunhado, qual 	 a

origem de tais empréstimos feitos, para se poder concluir	 alguma
coisa positiva.

Verifiquei que, embora a Recorrente alegue a falta

de investigação, e, ao mesmo tempo fornece documentos que, diz - da

riam suporte ao valor autuado, as p ovas oferecidas não são sufici,

entes, pelas razões acima expost
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Assim, em vista do que consta do processo e de tu-

do mais que do processo consta, voto no sentido de rejeitar a preli

minar suscitada,_e, no.mérito, nego provimento ao-recurso.

C/

Brasília

IA	

( ),em 04 de julho de 1994

CICtentrout --

4?
NA OVIC - RELATORA
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